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CAPÍTULO l 

1. Conceito de Direito

A primeira ideia que devemos
do homem a si próprio e ao meio e 

realizar seus ideais, tem que se adapta 

e a ele se submete. 1 

Nesse atã de se adaptar, utiliza-se 0 

gundo estes processos, haverá dois tipos dt 

Adaptação interna é a orgânica, q 

corpo, sem a intervenção do elemente 

Adaptação externa consiste em tudc 

mentando a natureza, em consequência , 

Mas onde entra o Direito? 

Para responder essa pergunta, ca1 

sociedade em seu duplo aspecto de ac 

o homem a se adaptar às condições do

deve adaptar-se ao Direito, preestabele◄

A vida em sociedade só é possívt 

do Direito.A sociedade cria o Direito 

gurança. Mas o Direito não gera o bem 

são inventados pelo legislador, sendo, ao 

Se o Direito é fator de adaptação 

dem,justiça e segurança, caso a nature, 

perfeição, sem dúvida alguma o Direit< 

Em poucas palavras, o Direito ni 

viduais de cada pessoa. Corresponde si 

paz, ordem e bem comum. 

1 
NADER. l111rodução ao esf!ldo do direito. 7. ed

n 
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